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Obrigar agressor a custear
Estado provoca divergéncias

Mulheres afirmam que decisdo fere principios do SUS, enquanto outras afirmam que medida pode levar agressor a refletir

Laura Luna

lauraragao@gmail.com

O agressor acusado de
violéncia contra a mulher, no
ambito doméstico, tera que
ressarcir o Estado em caso de
gastos despendidos pelo Sis-
tema Unico de Saide (SUS),
para tratamento fisico e psi-
colégico da vitima. Os valores
investidos em dispositivos de
seguranca colocados a disposi-
¢do da mulher, utilizados para
buscar socorro diante de uma
agressdo iminente, a exemplo
de smartphones e botdo de
panico, e as tornozeleiras ele-
tronicas usadas pelo agressor,
também deverdo ser custeadas
pelo mesmo.

A Lei N2 13.871 que alte-
ra o artigo 92 da Lei Maria da
Penha foi sancionada no ulti-
mo dia 17, pelo presidente Jair
Bolsonaro (PSL), e prevé a res-
ponsabilizacdo financeira do
agressor mesmo antes do fim
do processo judicial. A medida,
segundo detalha o documento,
“pode servir como mais um fa-
tor de desestimulo a pratica de
violéncia contra a mulher no
ambito doméstico e familiar”.

As mudancas tém dividi-
do opinides e varios questio-
namentos tém girado em torno
desse possivel ressarcimento.
Para a Associacdo Brasileira de
Saude Coletiva (Abrasco), for-
mada por especialistas e estu-
diosos do assunto, a cobranca
rompe o sentido da existéncia
do SUS, que é uma politica de
Estado universal e, portanto,
deve garantir acesso integral,
universal e gratuito para toda a
populagdo do pais

A Abrasco vé a proposta
como um retrocesso e um ris-
co. “0 SUS ndo prevé nenhum
tipo de pagamento para ne-
nhum tipo de categoria que
entre no sistema. Se a gente
pensar que 0s agressores vao
ter que ser responsabilizados
pelo pagamento dos danos a
vitima, isso abre brechas para
que outras categorias sejam
responsabilizadas”, afirma Da-
niela Knauth, coordenadora do
grupo tematico Género e Satide
da Abrasco, de passagem por
Jodo Pessoa onde participou de

Dados da violéncia

No ano passado em todo o Brasil fo-
ram registrados 180 mil casos de estupro
e 720 mil agressées contra a mulher, em
contexto de violéncia doméstica, segun-
do dados da ONG Férum Brasileiro de
Seguranca Publica (FBSP), o mais grave
é que dados da Pesquisa de Informacées
Béasicas Municipais e Estaduais (Munic),
divulgados em setembro pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE)
afirmam que 91,7% das cidades brasilei-
ras ndo possuem delegacia especializada
no atendimento a mulher (Deam).

A situacéo é tdo grave que o levanta-
mento apontou que “néo ha lugar seguro
, quando se fala na integridade
da mulher e que desde a hora que sai de
casa, passando pelo transporte publico,
até o ambiente de trabalho, as mulheres
estdo susceptiveis a atos violentos.
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Daniela Kanauth, da Abrasco: proposta & um risco ao SUS e a Lei Maria da Penha

evento promovido pelo 6rgdo.

A professora do departa-
mento de medicina social da
Universidade Federal do Rio
Grande do Sul (UFRGS) conta
que o Sistema Unico de Satde
ja tem dificuldades de receber
ressarcimento de planos de
saude, em caso de utilizacdo do
sistema por pessoas seguradas
e que dentro do atual contexto
€ pouco provavel que esse re-
torno financeiro aconteca. Para
a especialista sdo as acoes de
prevencao e educacao, aliadas
a uma legislacdo rigorosa, as
formas mais eficazes de redu-
¢do de niimeros. “A gente tem
evidéncias nos estudos que o
que é mais efetivo para inibir
a violéncia doméstica € a pu-
nicdo, e a punicdo judicial. A
violéncia doméstica é um cri-
me que deve ser punido pela
Justica e ndo pelo sistema de
saude”, destacou.

Existe também a possibili-
dade desse tipo de puni¢do ini-
bir a dentincia, o que inclusive
ja acontece principalmente em
relagdo as mulheres financei-
ramente dependentes. HA um
certo receio de que essas viti-

mas ndo busquem ajuda por
medo de prejudicar as financas
do agressor e consequente-
mente da familia. Quanto a essa
questdo a advogada Eliomara
Correia Abrantes, que trabalha
ha sete anos no combate a vio-
1éncia doméstica, coloca que o
cumprimento da lei por parte
do agressor nao deve preju-
dicar o patriménio da vitima.
“Em uma acdo de divércio com
partilha, o acusado se for con-
denado em 10 mil reais por
exemplo, vai ter que tirar esse
valor da parte dele”, explicou.
Na opinido da advogada
os artigos acrescentados sdo
extremamente  importantes
e devem sim “coibir, diminuir
e minimizar os efeitos dessa
violéncia tdo alarmante”. A es-
pecialista lembra que a indeni-
zagdo as vitimas ja era prevista
em lei e que o fato novo diz
respeito ao agressor ter que
ressarcir também o Estado, o
que para Eliomara ira tocar um
ponto importante socialmente
falando. “Estd atingindo jus-
tamente uma das partes que
mexe com o machismo, que é a
figura do patriménio, do bolso”.
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Punicdo é relevante diante da violéncia

Em um pais onde uma mulher
é agredida a cada 5 minutos, a ad-
vogada Isabela Cabral, estudiosa e
palestrante da Lei Maria da Penha,
lembra que os numeros estéo longe
do desejado. “Nés ainda ocupamos
lugares vergonhosos nos indices de
violéncia doméstica e morte femini-
na”. Para a jurista a questdo passa
pelo patrimonialismo do homem em
relacéo a mulher, com a objetificacéo
da mesma o que significa dizer que a
punicdo talvez ndo cause o impacto
necessdrio, sendo imprescindivel a
mudanca de paradigmas por parte
do agressor.

Isabela Cabral acredita que as
medidas sdo importantes no sentido
de fortalecer essa rede de protecao
a favor da mulher, mas é preciso
aguardar os resultados. “Tenho
cautela em dizer que para falar em
reducéo ou em efetividade nés temos
que aguardar o ciclo normal que
vai acontecer quando as punicdes
comegarem a valer. Vamos precisar
de tempo, mas tenho certeza que
essa forma punitiva vai provocar uma
reflexédo por parte do agressor”.

De acordo com
alteragdo, até
dispositivos de
seguranca para
monitoramento terdo
que ser ressarcidos
pelo agressor

Jurista Isabela
Cabral afirma que os
ndmeros de violéncia

contra mulheres
ainda sdo alarmantes

Alteracoes

O artigo 9° traz no 4° paragrafo
a seguinte afirmativa. “Aquele que,
por acdo ou omissdo, baseada no
género, causar lesdo, sofrimento fisi-
co, ou sexual, ou psicolégico e dano
moral ou patrimonial, fica obrigado
a ressarcir todos os danos causados,
inclusive ressarcir ao Sistema Unico
de Saude - SUS os custos, de acordo
com a tabela SUS, envolvidos com os
servicos de saude prestados para o total
tratamento das vitimas em situacéo de
violéncia doméstica e familiar, sendo os
recursos assim arrecadados recolhidos
ao Fundo de Saude do ente federado
responsdvel pelas unidades de saude
gue prestarem os servicos.

Ja o 5¢° paragrafo detalha que “os
dispositivos de seguranca, para uso em
caso de perigo iminente e disponibiliza-
dos para o monitoramento das vitimas
de violéncia doméstica ou familiar am-
paradas por medidas protetivas, teréo
seus custos ressarcidos pelo agressor.”
O governo ainda néo definiu como
serd feito esse pagamento e mais, o
texto néo prevé punicdo criminal para o
agressor caso ele descumpra a deciséo.
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OPINIAO DO MOVIMENTO

DE MULHERES 8 DE MARCO

B Ha quase 30 anos trabalhando
no enfrentamento e a preven-
cdo a violéncia contra a mulher
através da conscientizacéo e da
educacgéo, o Centro da Mulher 8
de Marco entende que as medi-
das sé@o, no primeiro momento,
benéficas por significarem uma
conquista a mais & Lei Maria da
Penha. “Nés sabemos que o fato
de pesar no bolso faz diferenca”,
afirma Irene Marinheiro, coorde-
nadora geral do Centro.

Essa é a primeira impressdo,
mas o assunto ainda estd sendo
debatido na ONG, que pretende
se reunir a outros grupos e as-
sociacées que trabalham o en-
frentamento a violéncia contra a
mulher para analisar detalhada-
mente as mudangas e suas pos-
siveis consequéncias. “Nés ainda
ndo temos um posicionamento

Nas 14 delegacias especializadas no
atendimento @ mulher na Paraiba foram
instaurados 2612 inquéritos policiais re-
ferentes & violéncia doméstica e sexual
e solicitadas 2.748 medidas protetivas,

Unico porque trabalhamos com
saude da mulher e também com
a defesa do SUS”, colocou Larina
Lacerda, educadora social, advo-
gada e membro do 8 de Marco.

no bolso as medidas funcionem como um
freio. “A partir de agora a gente tem que
esperar e observar realmente o reflexo
dessa inovagdo”, finalizou.

de janeiro a julho deste ano. A delegada
Renata Matias, subcoordenadora das
Deams do Estado vé a nova lei de ma-
neira positiva por acreditar que pesando



